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No primeiro escrutínio foram eleitos Bangladesh, Tunísia, Mali c a Jamaica. 
Procedeu-se, então, a uma segunda rodada, denominada escrutínio restrito, limitado à 

vaga da Europa Oriental, quando nem a Ucrânia, que recebeu 98 votos, nem a 
Eslováquia, que recebeu 72, obteve os dois terços exigidos. O clima no auditório 
tomou-se mais tenso e procedeu-se a uma nova votação. Contados os votos, de uma 
maioria requerida de 11 4 votos, a Ucrânia obteve 11 3 e a Eslováquia 57, o que impli­
cou a realização de um quarto escrutínio. 

Precedendo esse escrutínio, o representante da Eslováquia pediu a palavra e 
agradeceu aos países que haviam apoiado seu pleito, retirando, então, sua candidatu­
ra. Este gesto, no entanto, não teve valor legal, c sim simbólico, c um novo escrutínio 
foi convocado: de 168 votos a Ucrânia obteve 158. 

iii. A Eleição para o ECOSOC em 1999 
A última eleição a que assisti, ainda em 1999, foi aquela destinada a preencher 

as vagas resultantes da renovação de um terço dos membros do Conselho Econômico 
c Social (ECOSOC), que é eleito todo ano21• Diversamente do caso dos membros do 
Conselho de Segurança, no ECOSOC está prevista a reeleição. A permanência no 
ECOSOC por um longo período é um forte indicador de prestígio. 

O padrão de representação geográfica nesse Conselho é distinto do adotado no 
Conselho de Segurança. A distribuição dos assentos é a seguinte: 14 para a África, li 
para a Ásia, 6 para a Europa Oriental, lO para a América Latina c o Caribc c 13 para 
os países da Europa Ocidental e outros Estados. 

A disputa para ingressar ou permanecer no ECOSOC é, na verdade, extrema­
mente acirrada. Não havendo a prática do endosso descrita anteriormente, as campa­
nhas não se restringem aos grupos regionais, mas se ampliam em busca do apoio mais 
generalizado possível. Nessas eleições, o controle da reciprocidade é mais difícil e o 
candidato com quem uma delegação está comprometida raramente é mencionado. 

Antes do início dos trabalhos, predominava na sala um clima de campanha. O 
embaixador de Bahrcin, por exemplo, esperava os delegados na entrada c cumpri­
mentava um a um. Delegados de outros países percorriam as bancadas, já cobertas a 
essa altura por papéis com pedidos de apoio. Outros delegados percorriam a sala 
fazendo consultas c buscando informações. As missões dos países candidatos encon­
travam-se em peso no plenário. 

Nessas "consultas" era claramente perceptível a utilização da "linguagem diplo­
mática" - como um código que encobre mais do que revela - e o uso dos aspectos 
mais formais da etiqueta que preside as relações entre os delegados em plenário. 

A sessão teve início com as recomendações de praxe por parte do presidente, 
tendo sido indicados como fiscais os representantes do Laos, República da Geórgia, 
Peru, Suécia e Tunísia. Durante as eleições ocorreram resultados inesperados: países 
sem "tradição" de participação no Conselho foram eleitos antes de membros "com 
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maior experiência". Nos intervalos entre os escrutínios percebia-se claramente a rea­
ção daqueles que, em uma alusão a Elias, poderiam ser identificados como os 
established diante das pretensões dos outsiders. Entretanto, ao contrário da localida­

de inglesa estudada por Elias c Scotson ( 1994), no mundo da diplomacia as estraté­
gias de exclusão parecem ser mais sofisticadas e a oposição dissimulada. 

A sessão estendeu-se muito mais do que estava previsto no programa, e a au­
diência parecia compartilhar a tensão com que os candidatos esperavam o anúncio 
dos resultados, como se não houvesse "preferências". Na verdade, grande parte dos 

presentes procurava antecipar, pelo desenrolar das votações, como seriam recebidas 
suas próprias candidaturas em próximas eleições. Os futuros candidatos, sobretudo 
os que tinham longa participação no ECOSOC, buscavam transmitir uma imagem de 
segurança quanto ao seu futuro, felicitando c acolhendo os parvenues como se estes 
não representassem nenhuma ameaça à sua permanência no Conselho. 

Para que os candidatos das diferentes regiões obtivessem a maioria requerida 
foram necessários cinco escrutínios. Na primeira rodada, os 5 países africanos (Ca­
marões, Angola, Bcnim, Burquina Faso e o Sudão) obtiveram a maioria dos votos; 
dos países asiáticos candidatos a 3 vagas, apenas o Japão foi eleito no primeiro escru­
tínio; entre os 3 candidatos dos países da Europa Oriental para I vaga, nenhum foi 

eleito, e no caso das 4 vagas para os países da América Latina c o Caribe foram 
eleitos Costa Rica e Cuba; quanto aos candidatos da Europa Ocidental e de outros 
Estados, os 5 assentos foram preenchidos já nesse escrutínio pela França, Grécia, 
Portugal, Alemanha c Áustria. 

Após o anúncio dos resultados, precedido de um intervalo, procedeu-se a uma 
nova votação. Desta feita, elegeu-se o Bahrcin para uma das duas vagas restantes 

entre os asiáticos, nenhum dos candidatos da Europa Oriental, nenhum país da Amé­
rica Latina e do Caribe. 

Nesse momento da sessão a tensão dos participantes começou a tomar-se mais 
evidente. Antes que o terceiro escrutínio tivesse início, os representantes do Equador 
e da Tailândia anunciaram a retirada de suas candidaturas. 

Iniciou-se, então, a terceira rodada de votações. Nesta rodada os países da Ásia 
conseguiram preencher sua vaga com a eleição do representante das Ilhas Fiji e o 
Surinamc foi eleito pelos países latino-americanos c dos caribenhos. Anunciado o 
resultado o representante da Lituânia retirou sua candidatura. 

Após a contagem dos votos, a sessão foi suspensa. A essa altura, a maioria dos 
embaixadores, à exceção daqueles cujos países eram candidatos, já se havia retirado 
c nas bancadas permaneceram apenas delegados de nível hierárquico inferior. Nas 

dependências externas do plenário a movimentação era intensa. Vários delegados 
consultavam suas missões ou informavam sobre os resultados. As chances de o pro­
cesso se estender por muitas horas eram grandes. 

Durante as duas horas em que a sessão esteve suspensa, nos diversos lugares na 
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ONU ou próximos dali , encontrei grupos de delegados fazendo contas sobre suas 
chances nas eleições, sendo que os que mais pareciam preocupados eram os latino­
americanos, em particular o México. 

Reiniciada a sessão, o quarto escrutínio visava ao preenchimento de duas vagas: 
uma para os países da Europa Oriental c a outra para os países da América Latina c o 
Caribe. Apenas a Europa Oriental conseguiu eleger o seu representante: a Croácia. 

Depois do anúncio do quarto escrutínio, o Uruguai retirou sua candidatura c 
procedeu-se à última eleição que, finalmente, permitiu ao México a permanência no 
ECOSOC. 

Conclusão 

O trabalho de Tambiah ( 1985) sobre rituais mostra como diferentes sociedades 
estruturam certos eventos, que consideram importantes, de fo rma similar; são esses 
eventos que podemos reconhecer como "rituais". Embora possam variar, tanto no 
seio de uma sociedade, quanto entre sociedades, no que se refere ao grau de formali­
dade, ao uso de meios, à atribuição de significados c ao nível de dependência para 
com diferentes contextos em que têm lugar, eles apresentam características comuns. 

Se não é possível demarcar claramente um "domínio" do ritual, ainda assim, é 
viável identificar nesses eventos instâncias paradigmáticas que estão sempre presen­
tes, independentemente de seu caráter: o sentido de ordem c regras de procedimento, 

uma ação comum intencional c a percepção de que são distintos dos eventos colidia­
nos. Além destes, há os seguintes traços distintivos: a limitação do tempo, a limitação 
do espaço, a repetição c a alternância, a disputa por um resultado c seu caráter de 
representação. 

O ritual é, portanto, um sistema de comunicação simbólica, socialmente construído 
e seu conteúdo cultural está fundado em determinados constructos cosmológicos ou 
ideológicos. Assim, a descrição cultural e a análise formal do ritual se integram em 
uma mesma interpretação, c a combinação entre forma c conteúdo é essencial para 
sua eficácia e caráter performativo. 

As eleições nas Nações Unidas representam momentos cruciais no grande ritual 

anual que é a Assembléia Geral. É nas eleições que se expressa o ideal de urna ordem 
internacional democrática, da representação proporcional das regiões, fundada na 

vontade soberana dos Estados nacionais, e se afirma a valorização de se fórum como 
instância maior de negociação, em contraposição ao Conselho de Segurança com seu 
poder de veto. 

Ao lado do ritual da eleição propriamente d ito, o processo eleitoral como um 
todo é extremamente rcvclador do mundo da diplomacia multi lateral. Ao reproduzir 
um parlamento, a ON U valo riza práticas que expressam o ideal de boa sociedade que 
prevalece no Ocidente. Neste, a democracia representati va, configurada na paria-
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menLarização da vida polftica, assume importância fundamental como expressão não 
só do Estado de direito e da igualdade dos representantes, mas como o lugar por 
excelência de controle " preventivo" da violência. 

Mais do que isso, independentemente dos efeitos políticos que possa ter a atua­
ção da ONU, é no reconhecimento de seu valor simbólico que reside o maior poder da 
Organização. A forma de exercer esse poder nos últimos anos tem sido, a meu ver, 
profundamente marcada por um investimento na produção de novos princípios que, 
se por um lado são acordados como " universais", por outro podem ser apropriados 

pelos Estados mais poderosos para reforçar as hierarquias ou justificar ações 
discriminatórias em relação àqueles que a eles não aderem. Para que se possa com­
preender a eficácia desses princípios a análise não pode estar dissociada dos rituais 
que os produzem c consagram. 

Mas a compreensão desses rituais não pode estar dissociada do entendimento da 
prática dos atores que participam dos mesmos. Mediadores entre as chancelarias de 
seus Estados c a coletividade das nações, os diplomatas estão permanentemente sub­
metidos à tensão provocada pela imposição de defender posições e obedecer a instru­
ções que não necessariamente expressam suas próprias percepções da realidade. O 
grau de liberdade que desfrutam é extremamente limitado diante dos controles im­
postos à sua atuação. Ao personificarem a nação o valor pcrformativo de seu discurso 
é correspondente ao poder do Estado que representam. 

Aqui se produz uma distinção fundamental entre parlamentares c diplomatas. 
Enquanto os primeiros são eleitos porque expressam a vontade do segmento da so­
ciedade que os elegeu, c daí derivam sua autoridade, os diplomatas deveriam apenas 
exercer o papel de porta-vozes de suas chancelarias c, quando eleitos para o exercício 

de um cargo, dos grupos que representam. Enquanto sobre os parlamentares os con­
troles são difusos e frágeis, sobre os d iplomatas esses controles são muito mais rigo­
rosos. Mas corno no mundo social não há uma correspondência absoluta entre a nor­

ma e a prática c os agentes atuam a partir de uma pluralidade de referências, é inevi­
tável que por mais rígidas que sejam as regras dos rituais c restritivas as etiquetas há 
sempre um espaço para o imprevisível. 

É nessa imprcvisibilidadc com relação aos resultados que reside o maior fascí­
nio das eleições da ONU. 

Notas 
1 As eleições evidentemente traduzem o diferencial de poder entre os Estados, mas o princípio 
de que a decisão se faz por voto, de que a cada Estado correspondc um voto c de que as 
decisões são tomadas pela maioria conforma o cenário onde essas eleições têm lugar. 

2 O programa de trabal ho de uma sessão da Assembléia Geral constitui o roteiro que orienta o 
ritual que conforma a sessão anual. Nesse programa as eleições ocupam um lugar especial­
mente importante. 
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3 Nicholas ( 1975: 13 1) considera que nas eleições os blocos tendem a se comportar corno 
verdadeiros partidos polfticos. Esses blocos formados pelos Estados, ou melhor, pelos repre­
sentantes dos Estados, são bons exemplos do que Elias conceitua corno figurações (Elias c 
Dunning 1992: 63). 

4 Nos documentos ou listas que enumeram os participantes de grupos formados por peritos elei­
tos em sua condição de " indivíduos" há sempre menção ao país a que cada um pertence, como, 
por exemplo, no caso da Comissão de Direito Internacional e o Comitê de Contribuições. 

5 A s alianças mencionadas aqui são as que são feitas em torno de interesses comuns. Como se 
produzem variações ao longo do tempo nesses i nteresses, surgem vários problemas derivados 
da adesão dos países a esse tipo de bloco. Alguns autores reconhecem que pertencer a um 
bloco reduz o nível de autonomia do Estado, que lica limitado c constrangido pela decisão da 
maioria, mas concordam que, de modo geral, "aderir à opinião do grupo" aumenta o poder de 
barganha dos países de menor prestígio (Riggs c Plano 1994: 64). 

6 Segundo esses autores: ''The U.S. federal system produces an attachment to states' rights in 
sornewhat Lhe same rnanner that thc sovercign statcs of Lhe world w ith lhcir auachrncnts to 
national interests producc a loose, untidy, somcwhat anarchic General assernbly. Yct a 
parliamcnt's main role is conccrncd with freedorn of debate, in which i ssucs can bc discussed, 
dccisions made, budgets approved, taxes lev ied and adrninistrati ve operations supervised. The 
General assembly resembles ali national parl iaments in these functions. A lthough it does not 
possess a direct lawmaking authority, its cornpetcncc to discuss and debate extcnds to any 
problern of Lhe world or of the organization itself lhal a majority of rncrnbcrs rcgard as proper 
for Asscrnbly consideration. Thc only exccptions to this broad powcr are Lhe dornest ic 
jurisdiction clause (Article 2) and the limitation on thc asscrnbly concerning mattcrs under 
considcration by lhe Security Counci l (Article 12)" (Riggs c Plano 1994: 25). 

7 Segundo Nicholas: "Each institution h as only a ccrtain arnount o f control over constituem parts 
that are frcquenlly older, proudcr, and more tcnacious than thc whole. Problems of credentials, 
recognition, and voting strength occur in both, and though the rivalries of states dclegations in 
Lhe party conventions necessari ly stop short o f war thcy do not balk at walkouts or sccessions. In 
neither, lhough, can a single uni t, howcver dctcrmincd, gct i ts way alone; i t must scck fricnds and 
allies and to doso rnust tradc votes, offer gi fls, thrcatcn (but with discrction), and prornise (but 
not much more than it can detiver). Thc chiaroscuro of publicity and privacy - of appeals to 
public opinion from lhe platfonn and to privatc intcrcst in Lhe lobbies, and lhe ensuing discrepancy 
between outward appearancc and political reality - th is is a dorninant characteristic o f each. The 
party convention, of course, is assisted towards unity by Lhe cxistence o f a permancnt and pressing 
rival; lhe General A ssembly has no encmy but itscl f; yct both, in varying dcgrecs, work in a 
cornrnon task-master 's eye - Lhe public which has put thcm lhcre and which, for ali its partialit ics 
and indulgence, expects some rcsult." ( 1975: 104- 105). 

8 Com relação ao primeiro, ver Elias e Dunning ( 1992), c ao segundo, Evans-Pritchard ( 1968: 
esp. 147). 

9 Esses eventos constituem rituais em si mesmos. 

10 Um informante disse-me que as eleições têm um caráter particularmente exci tante quando o 
mecanismo de endosso não é adotado no grupo e não há garantias de que um candidato seja 
eleito. Produz-se, então, urna disputa pelo voto na qual não há nenhuma garantia quanto aos 
resultados. A s normas de reciprocidade são substituídas por contatos face a face entre os dele­
gados e nos quais as men agen são propositadamente ambíguas (Jervis 1989). 
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11 Nicholas observa que é esse o momento do ritual em que os delegados se conhecem já que 
"for lhe UN is, amongst othcr things, a socicty of its own, and ncver the same socicty two 
Assemblies running" ( 1975: 11 3). 

12 Distintamente do que parece ocorrer nos parlamentos nacionais onde a participação nas 
atividades do plenário pode ser compensada com um trabalho junto às bases, nas organizações 
internacionais a ausência é fonte de perda de prestígio (Bezerra 1999 c Abélés 1999). Recen­
temente, dois chefes de missão brasileiros (não-diplomatas), em duas organizações interna­
cionais, foram alvo de severas criticas ao infringirem essa norma. 

13 Essa tradição compreende algumas regras: o presidente da Assembléia, eleito para cada 
sessão, não pode ser o representante de uma das grandes potências; há um sistema de rodízio 
entre os representantes dos diversos blocos; há um Comitê Geral com 2 1 vice-presidentes c os 
presidentes das seis comissões. 

14 Para uma análise histórica do fortalecimento do poder polftico da Assembléia Geral, ver 
Armstrong et ali i ( 1996). 

15 Quando da minha chegada ti ve dificuldades para entrar em contato com a missão. A justifi­
cativa para essa "dificuldade" era que todos os diplomatas do posto estavam envolvidos com 
essas candidaturas. Além dos diplomatas do posto, encontravam-se em Nova York vários ou­
tros diplomatas da Secretaria-Geral para auxiliar na campanha. Essa foi a primeira evidência 
da importância que a missão atribuía às e le ições. 

16 Segundo as regras de procedimento, a indicação dos candidatos é feita pelos "grupos 
nacionai s" da Corte Permanente de Arbitragem. Esta Corte, criada em Haia em 1899, na 
verdade, constitui uma lista de 260 árbitros potenciais, indicados pelos signatários da Conven­
ção de 1899, revista em 1907. 

17 Há aqui um paradoxo. As relações multilaterais estabeleceram-se com o intuito de tornar 
pública a ati vidade diplomática, o que o presidente Woodrow Wilson chamava "open 
diplomacy". Entretanto, enquanto na diplomacia bilateral o respeito à reciprocidade é o pres­
suposto da manutenção do vínculo, nas relações multilaterais o voto secreto permite que mui­
tos compromissos se mantenham ambíguos. 

18 A sessão anual tem início com o Debate Geral, que dura duas semanas. Esse é o momento 
mais importante do ritual , quando são feitos os discursos dos chefes de Estado e de governo no 
plenário da Assembléia. Esse auditório, que constitui o centro do ritual, é acessível apenas aos 
delegados credenciados. Terminado o Debate Geral começam os trabalhos das distintas co­
missões. 

19 Nos rituais na Assembléia Geral das Nações Unidas um dos atores centrais é o presidente da 
Assembléia Geral. Em 1998 a condução do processo eleitoral pareceu estar sob o controle 
absoluto daquela que seri a a maior autoridade no plenário e que dirigiu a sessão com total 
domínio das regras. Este fato não ocorreu durante as eleições de 1999, quando foram constan­
tes as consultas do novo presidente ao funcionário do secretariado que o assessorava. 

20 E não com uma regra de procedimento. 

21 O ECOSOC elabora ou inicia estudos c relatórios relacionados a temas econômicos e so­
ciais e faz recomendações sobre esses temas não só à Assembléia Geral, como aos Estados­
membros c às agências especialit.adas. Ao ECOSOC cabe, igualmente, o credenciamento das 
organizações não-governamentais e a coordenação das agências especializadas. 





CAPÍTULO 10 

Política, etnia e ritual -
o Rio das Rãs como remanescente 

de quilombos 

Carlos Alberto Steil 

F.1 questão étnica, assim como os connitos e atritos que são gerados a partir de 
t.iJ identidades indígenas ou afro-brasileiras, não é evidentemente fenômeno novo 
no contexto político nacional. Novo, porém, é o destaque que as categorias étnicas 
adquiriram a partir dos anos 80 na literatura das ciências sociais e o modo como 
passaram a ser usadas no campo das disputas políticas 1• Apropriando-se da teoria da 
análise ritual proposta por Stanlcy Tambiah ( 1985) para o estudo de connitos políti­
cos, e transpondo-a para contexto brasileiro, este trabalho pretende apontar para as 
transformações que ocorrem no processo da luta pela terra no país na medida em que 
categorias étnicas são introduzidas pelas lideranças e acionadas pela comunidade 
local, tomando o Rio das Rãs/BA como um estudo de caso. 

Tendo surgido na década de 1970, o connito do Rio das Rãs se transforma, nos 
anos 90, pelo deslocamento de ênfase das categorias político-econômicas para aque­
las que salientam outros traços socioculturais, como etnia, gênero c meio ambiente. 
Estas passam, então, a condensar um outro universo de valores c sentidos que se 
tomam mobi lizadorcs de práticas e lutas sociais. Desse modo, esse novo cenário vai 
reclassilicar, sob uma nova chave, fenômenos que eram agrupados sob rótulos como 
classe social, raça, conscientização/alienação. 

Há que salientar, no entanto, que se trata de um deslocamento que se dá em 
âmbito mundial , sendo comum aos países periféricos c aos do Primeiro Mundo. As­
siste-se, assim, à emergência de movimentos étnicos no mundo industriali zado e anu­
cnte, primeiramente nos Estados Unidos, mas logo em seguida na Europa, que, a 
partir dos anos 70, passa a ter que lidar com uma extensa população de migrantes, 
especialmente asiáticos c africanos. Após a dissolução da União Soviética e dos regi­
mes comunistas do Leste europeu, o mesmo conceito será aplicado para caracterizar 
os movimentos de caráter etnonacionalista que aí eclodiram. 

A ubiqüidade, freqüência e densidade dos connitos étnicos, intensamente divul­
gados pelas modernas tecnologias de comunicação, são vividas c percebidas como 
um dos fatos mais críticos da realidade deste linal de século (Tambiah 1997). De 
modo que, os connitos locais, mesmo quando centrados na reivindicação de direitos 
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sociais, ao serem expressos no código de relações étnicas c projetados na tela dessa 
conjuntura internacional, não só ganham maior visibilidade, como são intensamente 
potencializados. 

Mas, como isto acontece? Que mecanismos são empregados para transformar 
uma luta social por direitos individuais e coletivos em um conflito étnico? Como se 
dá esse processo de etnicização da política no qual os participantes são incitados a 

assumir uma identidade étnica como razão de sua mobilização? O que faz com que 
passem a manipular símbolos e categorias étnicas como instrumentos de ação políti ­
ca? São estas questões que pretendo trabalhar, tomando como universo de observa­
ção o contexto particular do Rio das Rãs, no sertão da Bahia. Podemos ver aí como, 
ao longo de uma luta de mais de dez anos, sentidos c signos político-sociais, associa­
dos a categorias como "posseiros", " trabalhadores rurais", "famfl ias humildes" etc. 

são, a partir de um determinado momento, entrelaçados com aqueles de caráter étn ico 
como " negros", "quilombos", "escravidão/liberdade" etc. 

O conflito agrário: trabalhadores rurais e posseiros 

Situada no município de Bom Jesus da Lapa, a cerca de mil quilômetros de 
Salvador, a fazenda Rio das Rãs seria apenas mais um foco localizado de conflito, no 

quadro de violência que marca as relações sociais no campo brasi leiro, não fosse a 
visibilidade que esta luta adquiriu com a incorporação de sentidos étnicos que pas­
sam a caracterizá- la a partir do início dos anos 90. 

Acompanhando as notícias que saem na imprensa, podemos observar que, efeti­
vamente, de 1977 - quando o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Bom Jesus da 
Lapa faz a primeira denúncia de "invasão de terras c vio lências praticadas no local 

contra posseiros pelo fazendeiro Carlos Teixeira" (Jornal da Bahia, 9151 1977) - até 
1990 não há menção alguma à condição de negros da população local. Tanto para os 
agentes envolvidos, quanto para a mídia, tratava-se apenas de uma questão fundiária, 
em que se presenciava um litígio sobre uma vasta gleba de terra, às margens do rio 
São Francisco, estimada, na época, em torno de 12 mil hectares. A mesma reporta­
gem traz a seguinte caracterização da situação: 

"Detentor de seis léguas de terra de frente por quase seis de fundo, o Sr. Carlos 
Teixeira, que se diz proprietário desse vasto latifúndio - não obstante a exis­
tência de moradores antigos em toda a extensão da área - tem-se arvorado na 
própria lei para impedir que humildes trabalhadores rurais, legítimos ocupan­
tes do Rio das Rãs, plantem e culti vem as suas roças" (Jornal da Bahia , 9151 
1977, ênfases minhas). 

As vári as reportagens que noticiam o conflito, ao caracterizarem os litigantes 
referem-se, bas icamente, à situação fundi ária c às relações de classe. Assim, na 
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ed ição de 29/10/1 987, o Jornal da Bahia publica sob o tftulo "PC do B faz denún­
cia" que: 

"De acordo com relatório divulgado pela Federação dos Trabalhadores na Agri­
cultura no Estado da Bahia (FETAG), as perseguições aos posseiros- que já 
estavam instalados na fazenda quando Carlos Bonfim a adquiriu de Nelson 
Teixeira, sabendo que parte dela seria interdi tada para a Reforma Agrária- vão 
de queima de cercas, plantações e pastos de 37 posseiros à destruição de equi­
pamentos e tratores" (ênfases minhas). 

No mesmo sentido, o jornal A Tarde divulga, em 6/3/ 1988, que "A FETAG rece­
beu notícia do presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Bom Jesus da 
Lapa, sobre a ação de grilei ros contra posseiros da região". O mesmo jornal, denun­
cia, no dia 14/1 011 988, que: 

"Dezenas de trabalhadores eram mantidas em regime de escravidão, na Fazen­
da do Rio das Rãs, distante 90 km de Bom Jesus da Lapa, na região do Médio 
São Francisco, no Centro-Oeste baiano. O delegado Pedro Eduardo Cortez con­
seguiu resgatar quatro menores que estavam na propriedade há mais de quatro 
meses, mas não pôde prender os responsáveis pela administração da fazenda, 
pois eles fugiram." 

Mesmo na denúncia de trabalho escravo, como a que vemos acima, está ausente 
qualquer re ferência à ori gem negra da popul ação que vive na fazenda do Rio das Rãs. 

Não se percebe, portanto, nenhuma predi sposição para a questão étn ica, de modo que 
seus signos não emergem no confronto2• 

O conflito étnico: os remanescentes de quilombos 

É apenas a partir de 1990 que os entidos c símbolos étnicos começam a ser 
incorporados à lula das comunidades do Rio das Rãs. Rompe-se, assim, um longo 
si lêncio que havia em relação ao fato de se tratar de uma população constituída na sua 
totalidade por negros. Esta innexão coincide com três fatores novos que se agregam 
à luta dos posseiros. 

O primeiro refere-se ao envolvimento mais efe tivo c atuante das igrejas cristãs e 
do movimento negro no encaminhamento das reivindicações da comunidade local. A 

atuação das ig rejas se dá especialmente por intermédio de organismos de caráter 
ecumênico, como a Comissão Pastoral da Terra, da Igreja Católica, c a Comissão 
Evangélica dos Direitos da Terra (CEDITER). O movimento negro, por sua vez, se 

faz presente no connito pela mediação de entidades de abrangência regional e nacio-
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naJ, tais como: Grupo Cultural Niger Okan, Guerreiros de Jha, Ilê Aye, União de 
Negros pela Igualdade, Movimento Negro Unificado3. 

O segundo, de caráter mais externo, tem a ver com a promulgação da Constitui­
ção do Brasil de 1988, que estabelece, no artigo 216, parágrafo 5, que "ficam tomba­
dos todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos anti­
gos quilombos". E, no artigo 68 dos Atos das Disposições Transitórias, que "aos 

remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é 
reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respec­

tivos" . 
A imprensa aparece como o terceiro fator que vai contribuir para a rcdcfinição 

do perfil do conflito. Os próprios atores envolvidos têm consciência da visibilidade e 
potcncialização que a luta adquire ao se transformar em um fato nacional, ganhando 
maior espaço na imprensa local c virando notícia nos grandes veículos de divulgação 
do centro do país. Em uma avaliação do conflito em 1993, as lideranças do movimen­

to reconhecem que o 

"Rio das Rãs marcou um importante tento ao transformar o fato em algo nacio­
nal. É o que mostram as várias matérias publicadas no Correio Brasiliense, 
Jornal do Brasil, A Tarde, Tribuna da Bahia, TVs Bandeirantes, SBT. E a vitó­
ria foi mais política do que material" (Relatório da Caravana, 1993). 

As igrejas cristãs no conflito 

Um documento de divulgação, intitulado Carta Aberta da Comunidade Negra 

Rural Rio das Rãs, cxplicita como a mudança de ênfase das relações de classe para a 
questão étnica vem associada à presença mais efetiva das igrejas cristãs no campo de 
disputas4 . Um breve trecho desse documento pode dar uma idéia mais clara de como 
a questão era colocada naquele momento: 

"Nós fazemos parte de uma Comunidade Negra Rural , que tem suas raízes 
ainda na época da escravidão. Isso não nos acanha, não! Mas isso reforça o 
valor que temos hoje aqui em nossas terras" ( 1217/1992). 

A carta, embora escrita em nome dos moradores de Rio das Rãs, tem um tom 
religioso e pastoral, que revela a atuação dos organismos cclcsiais. O discurso da 
Teologia da Libertação, que busca articular signos e sentidos religiosos com eventos 

da polftica e da cultura popular, serve de modelo para o relato da situação. Para se ter 
uma idéia, a carta inicia afirmando que "Da mesma forma como Deus escutou c 

sentiu o sofrimento de SEU POVO, este mesmo DEUS está hoje escutando o nosso 
sofri rncnto" ( 12.17 I 1992). 
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Ao traduzir a luta de Rio das Rãs para uma linguagem étnica, adota-se um novo 
idioma de ação para a disputa entre posseiros c gri leiros. Desse modo, a luta pela 
terra passa a orientar-se por novas categorias. Entretanto, ao acioná-las, os agentes de 

pastoral não estão introduzindo um código étnico/cultural na comunidade de Rio das 

Rãs que lhes seja totalmente estranho; na verdade, estão estendendo para esta expe­
riência local um código lingüístico que já alcançou certa legitimidade no interior do 
movimento ecumênico. Os movimentos de Consciência Negra e dos Agentes de Pas­
toral Negros há tempos vêm buscando incorporar na rcncxão teológica e na liturgia 

de suas ig rejas a tradição afro, mediante a afirmação positiva dos seus valores cultu­
rais c religiosos. Em outras palavras, esse idioma étnico pôde ser acionado no caso do 
Rio das Rãs, justamente porque faz parte da "tradição cristã" das igrejas ecumênicas, 
inscrevendo-se na ortodoxia da pastoral popular c da Teologia da Libertação. 

A Constituição 

A Constituição, com seus artigos referentes aos direitos sociais das comunida­
des remanescentes de quilombos, surge como um evento que vai provocar um 
reordcnamcnto das posições e dos papéis dos diversos atores implicados no conflito. 

Ao entrar no campo de disputas com um dispositivo de direitos, aciona uma série de 
sentidos c signos que colocam em risco outros que já estavam estabelecidos5. Pode­
mos ver, então, como este d ispositi vo provoca uma mudança não só no sentido das 
reivindicações dos diversos grupos envolvidos, mas traz para a arena política outros 

atores que estavam fora e que, possivelmente, não entrariam sem essa transforma­
ção6. 

Conforme se pode verificar na seqüência das notícias veiculadas pela imprensa, 
as posições centrais no palco dos connitos eram ocupadas, até 1988, por entidades 
como o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Bom Jesus da Lapa, Federação dos 

Trabalhadores da Agricultura (FETAG), Partido Comun ista do Brasil (PC do B). A 
nova Constituição irá produzir um outro contexto, em que novos atores, tanto do 
campo governamental , quanto da sociedade civil , vão se legitimar como representan­

tes dos interesses da comunidade negra de Rio das Rãs. 
Ao lado dos grupos do movimento negro, da parte do governo, vão ocupar lugar 

de destaque o Ministério da Cultura, especialmente através da ação da Fundação 
Palmares, c o Ministério da Justiça. Aqui também cabe destaque para a universidade, 
mais especificamente, para a própria antropologia, que será chamada para produzir 
laudos sobre a legitimidade ou não da reivindicação da comunidade como sendo re­
manescente de quilombos7. Isto me leva a perceber que não é apenas o contexto que 

define os sentidos c as forças sociais em disputa, mas um evento externo pode produ­
zir novos contextos em que vão aparecer contradições que terão que ser incorporadas 
pelo sistema de significados em que se situa a ação social. 
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A imprensa 

A transformação do connito fundiário em uma questão étnica não só re flete a 

opinião pública sobre o fenômeno, mas também funciona como um fato político. 

Uma série de reportagens publicadas a partir de 1993, não mais apenas nos jornais da 

Bahia, mas também nos veículos de circulação nacional , pode ser tomada como agen­

te na construção dos sentidos étnicos de que se vai revestir o conflito. 
Em 8 e 9 de maio de 1993 são publicadas duas matérias de página inteira no 

jornal A Tarde , de Salvador. Os títulos das reportagens são: "Connito envolve fazen­

da que seria um qui lombo desde 1600" e "Quilombo de B. J. da Lapa pode ser reco­

nhecido oficialmente". Em 17/511993, o mesmo jornal notic ia: "Uma caravana em 

defesa dos posseiros remanescentes de quilombos da Fazenda do Rio das Rãs partirá 
de Salvador c de Bom Jesus da Lapa [ ... ) com destino a Brasília." Mais adiante, a 

reportagem apresenta as fontes da informação: a coordenação do Movimento Negro 

Unificado c a Comissão Pastoral da Terra (CPT). 

O Correio Brasiliense de 19/5/1993 noticia que "grupos representantes dos di­

reitos dos negros acompanhados de parlamentares estiveram ontem com Maurício 

Corrêa, solici tando a intervenção federal no local". A revista Isto-É, de 26/511993, 

traz a seguinte notícia: 

"Ao demitir, na quarta-feira 19, o presidente da Fundação Nacional do fndio 
(FUNAI), Sydnei Possuelo, o ministro da Justiça, Maurício Corrêa, apagou o 
cachimbo da paz que havia fumado com os 250 mil índios brasileiros. Mas 
Corrêa dec idiu, no mesmo dia, fazer um agrado à minoria negra do país. Rece­
beu 200 remanescentes do quilombo Rio das Rãs, no sertão baiano, a 1.000 km 
de Salvador. Os negros reivindicaram a demarcação de 13 mil hectares de terra 
para fazer cumprir o artigo 68 das disposições transitórias da Constituição. O 
pedido de demarcação é inédito e vem respaldado com pareceres favoráveis da 
Procuradoria-Geral da República e da Fundação Palmares, do Ministério da 
Cultura. Corrêa se comprometeu a dar um empurrão à primeira reforma agrá­
ria antropológica no campo" (ênfases minhas). 

Há que se observar nesse texto que o governo vai, efetivamente, procurar jogar 

com o novo contexto que situa o conflito do Rio das Rãs no campo das lutas das 

minorias étnicas, contrapondo os interesses dos índios aos dos negros. Deve-se ter 

presente, no entanto, que se essa associação pode ser manipulada dessa forma, tam­

bém pode ser usada a favor de um alargamento dos direitos sociais. Assim, ao situar 

a reivindicação dos posseiros do Rio das Rãs no campo da etnia, conceitos c signos 
que alcançaram certa leg itimidade na luta indígena são transferidos para o campo dos 

direitos sociais mais amplos, que passa a indexar valores c significados que foram 

construídos no contexto específico da luta indígena. 
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A ritualização do conflito 

A partir do repertório de fatos apresentados até aqui, é possível verificar o surgi­
mento de uma identidade negra que está sendo construída pelos moradores das comu­

nidades do Rio das Rãs através da mediação de diversos agentes sociais que estão 
envolvidos no connito. Cabe-nos deter um pouco mais sobre os dispositivos que são 
acionados para formular essa identidade. Se tomamos "a identidade como uma cons­
trução que se narra" (Canclini 1997: 140), devemos nos perguntar: que narrativa está 

sendo construída nesse movimento e com que elementos significativos? 

O quadro que presenciamos aponta para uma identidade que está sendo narrada 
através da ritualização do conflito que se produz nos processos de negociação políti­
ca, no palco dos órgãos governamentais c nas manifestações em praças públicas, 
seguindo o modelo das procissões c peregrinações religiosas. Buscarei , em seguida, 
elucidar, mediante a descrição desses rituais, a trama de significados que vai entrela­
çando a identidade desse grupo com os sentidos que tecem a rede mais abrangente 

dos diversos atores sociais que se articulam politicamente no contexto nacional. 

Entendo, todavia, que a identidade que está sendo construída não está fundada 
na materialidade de uma base biológica, nem na cor da pele, nem em um fato históri­

co, como a origem do quilombo. Trata-se, antes, de uma identidade que está sendo 
elaborada a partir de um processo dinâmico de assimilação da condição étnica e de 
significação dos eventos polfticos dentro de uma estrutura ritual que funciona como 

suporte da memória c modelo de interpretação do presente. 

Minha hipótese é que os rituais políticos que serão descritos em seguida, podem 
ser vistos como disposi tivos estruturantes de uma outra narrativa que está permitindo 
à comunidade do Rio das Rãs elaborar sua identidade negra de forma positiva. To­

mando como referência o conceito de Sahlins de sociedades prescritivas e socieda­
des performáticas, acredito que a forma como essa comunidade atua aponta para uma 
dinâmica mais performática do que prescritiva (Sahlins 1990: 53-72). Mas, em vez 
de uma estruturação exercida pelo mito, como na sociedade Maori e em sociedades 
similares que, segundo Sahlins, estariam marcadas por um processo que ele denomi­
na mito-práxis, aqui o elemento estruturante deve ser atribuído, fundamentalmente, 
aos rituais. Trata-se, a meu ver, de um processo semelhante ao que Matory observou 
em relação à sociedade Oyo-Yoruba da África, que ele chamou de ícono-práxis ( 1994: 
4). Ou seja, podemos observar como essas novas formas de ação polftica ritualizadas 

se constituem em modelos ou tipos rituais dentro dos quais os negros do Rio das Rãs 
estão reformulando positivamente sua memória enquanto " remanescentes de 
quilombos". 

Os rituais funcionam, então, como suporte para a construção de uma memória 
que se perdeu na nebulosidade de um tempo em que para sobreviver como negro c 
quilombola era preciso se tornar invisível. Quando, como diz Carvalho, "o negro era 
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gente somente na medida em que deixava de ser negro " ( 1996:57). É, nesse sentido, 

que se pode acrescentar que a construção da subjetividade do negro representado no 

quilombo teve, como condição, um processo de "dcnegrificação". Em contrapartida, 

o que estaríamos presenciando hoje, em uma série de rituais políticos vividos em 

Brasília, no centro do poder, seria uma le itura c interpretação que os negros do Rio 

das Rãs estão fazendo de uma experiência que até recentemente não podia ser narrada 

dentro de uma sociedade que só reconhecia como cidadãos plenos de direitos aqueles 

que fossem brancos8. 

Tomando como base o que afirmei até aqui, poderia dizer que, se as comunida­

des negras no Brasil "tiveram que se tomar invisíveis, simbólica c socialmente, para 

sobreviver" (Carvalho 1996: 46), através da performance ritual que se realiza nas 

variadas formas de luta política que visam garantir o acesso à propriedade da terra, 

esta situação está sendo efetivamente revertida. 

A Caravana em Brasília 

Em maio de 1993, o movimento constituído em defesa dos remanescentes de 

quilombos do Rio das Rãs leva a Brasília uma caravana formada por um diversifica­

do espectro de atores sociais, incluindo desde representantes da comunidade até sin­

dicatos rurais, organismos eclesiais, entidades do movimento negro, deputados, gru­

pos culturais. O Relatório da Caravana discorre sobre uma seqüência de ritos que 

são cuidadosamente executados, durante os dias que os "remanescentes de qui lombo" 

permanecem em Brasília, como uma ação reivindicatória que visa pressionar o go­

verno para que seja cumprido o artigo 68 das Disposições Transitórias da Constitui­

ção de 19889. O Relatório da Caravana começa afirmando que: 

"De Bom Jesus da Lapa partiram dois ônibus de homens, mulheres e crianças 
de Rio das Rãs, além de representantes de entidades c sindicatos da região. De 
Salvador, partiu um ônibus com entidades de apoio c do movimento negro, 
destacando-se a presença de 20 músicos e seus instrumentos, que seguiram 
junto para animar c expressar, pela dança c pela música, as raízes da cultura 
negra." 

A caracterização da disputa como uma questão é tnica muda as próprias armas 

de luta, legitimando a dança e a música, que serão incorporadas nas práticas políti­

cas não apenas como expressões da "cultura negra", mas também como uma form a 

de afi rmação de direitos sociais. Nesse sentido podemos ler no Relatório da Cara­
vana que: 

"No dia 18, por volta das 14h, o grupo concentrou-se em frente ao Ministério 
da Cultura. Não estava lixada nenhuma audiência. Ali permanecemos durante 
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40 minutos, dançando e cantando. O rufar dos tambores atraiu muita gente para 
lá. Um ônibus do movimento negro de Goiás, proveniente de Goiânia, engros­
sou a caravana. Muitos repórteres estavam presentes e tudo transcorria sob os 
olhares atentos de um grupo de policiais. Depois disso, seguimos em passeata 
rumo ao Ministério da Justiça." 

205 

Acompanhada por um grupo de músicos com seus instrumentos, a Caravana 
desloca-se de um órgão governamental a outro, acionando em cada local um conjunto 
de símbolos c sentidos que lhes parecia mais eficaz. No Ministério da Cultura, pri­

meiro local a ser visitado, seus membros fazem apenas uma "manifestação cultural" 
que consiste em cantos c danças. Não solicitam audiência com o ministro, mas, mes­
mo assim, "o secretário-geral do Ministério, representando o ministro", acompanha a 
Caravana nas audiências nos outros órgãos. 

Há, portanto, uma transformação significativa: a incorporação dos significados 
étnicos na luta acaba rcdefinindo os papéis e a relação dos órgãos públicos que tratam 

das questões fundiárias. Assim, agências que tinham uma posição central na resolu­
ção do conflito, como o INCRA e o Ministério da Agricultura, são secundarizados 
em relação a outros que passam, então, a ser o lugares privilegiados enquanto recep­

tores das reivindicações do movimento10• 

Em suma, a caracterização do conflito como étnico vai envolver de forma bas­

tante próxima o Ministério da Cultura, especialmente a Fundação Cultural Palmares 
-órgão do Ministério responsável por identificar c delimitar as terras ocupadas por 

comunidades remanescentes de quilombos - com os interesses do movimento. Ao 
inscrever o connito no âmbito da cultura, o Ministério vislumbra a possibilidade de 

estender seu campo de atuação e poder. E isto, apoiado no próprio texto da Constitui­
ção de 1988 que, como mostra Rios, alarga o conceito de cultura, que passa a definir 
não apenas o ensino c as expressões artísticas e cientfficas, mas todo o patrimônio de 
"bens portadores de referência à identidade, memória c ação dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira, incluindo-se aí as formas de criar, fazer e viver 
desses grupos" ( 1996: 67). Portanto, podemos pensar a manifestação diante do Mi­
nistério como a celebração de uma aliança já selada por interesses comuns. Este sen­
tido não escapa à imprensa, que registra o fato, destacando especialmente seus aspec­

tos culturais. 
A segunda estação da Caravana acontece no Ministério da Justiça, depois de 

uma procissão formada pelos representantes da comunidade, do movimento negro, 
agentes de pastoral , sindicalistas e deputados que atravessam a Esplanada dos Minis­

térios portando cartazes, faixas e bandeiras. Tudo sob o som dos instrumentos de 
percussão que dão ritmo à dança c aos movimentos c os o lhares dos policiais que 
acompanham a passeata sem intervir. Estes são atores importantes, pois ao permane­

cerem impassíveis, tornam visível para o grupo a mudança que está sendo operada na 
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conjuntura político-jurídica, diferente daquela que associava os quilombos a grupos 
" fora-da-lei", aos quais se ap licou dispositivos legais de repressão, obrigando-os a 
buscar uma invisibilidade dentro do sistema escravocrata. 

E o "sacerdote" principal, nessa nova etapa do ritual, não é outro senão o Sr. 

Tomé, um retrUinescente de quilombo, de 98 anos de idade. Sua importância é salien­
tada pelos acólitos que o acompanham, como aparece no Relatório da Caravana: 

"Benedita da Silva, Paulo Paim (ambos negros), Alcides Modesto e Nelson 
Pellcgrino, todos deputados do PT, acompanharam o trajeto [ ... 1. No saguão, o 
ministro Maurício Corrêa veio ao encontro do grupo, ouviu a banda, conversou 
com o Sr. Tomé (98 anos) c seguiu para a audiência com a comissão ali forma­
da" (1993: 1). 

O encontro do Sr. Tomé, um "preto-velho", com o ministro da Justiça torna 
visível a articulação entre a autoridade tradicional, representada pela sabedoria dos 
mais velhos, e a autoridade constituída na ordem democrática moderna. No contexto 
ritual do encontro, o Sr. Tomé é a palavra-testemunho de uma tradição cuja continui­
dade precisa ser comprovada para que os negros do Rio das Rãs possam ter garantida 
a propriedade de suas terras. Atualiza-se, assim, o mito de uma convivência pacífica 
e complementar dos "dois brasis": o tradicional c o moderno. As lideranças jogam 
com este mito, apresentando o seu movimento como representante legítimo desse 
"brasil" tradicional que Leria sido esquecido c marginalizado ao longo da história. E, 

ao evocarem simbolicamente esse mito, nesse contexto, se colocam em consonância 
com o próprio espírito que informou a ação dos conslituintcs de 1988 que, corno 
mostra Almeida, ao definirem na lei " remanescentes de comunidades de qui lombo 
teriam partido do passado para chegar à idéia de quilombo c o trataram como mera 
'sobrevivência"' ( 1996: 16). 

Como podemos observar nos atos que se seguem, os sentidos afirmados não se 
restringem a essa leitura jurídica e consensual de resíduo, remanescente, "sobrevi­

vência"11. Ao ato ritual de encontro com o ministro, segue-se audiência com urna 

comissão representativa da comunidade do Rio das Rãs, "constituída por quatro re­
manescentes (urna mulher amamentando c outra grávida, Mário c o Sr. Tomé)" ( 1993: 
3), e representantes do movimento negro, sindical istas, igreja, deputados. A inversão 
simbólica da situação dos negros pode ser percebida na descrição que o Relatório faz 
da disposição das pessoas à mesa do Ministério: "Na chegada a mesa do gabinete foi 
ocupada pelo ministro, vários parlamentares, as duas remanescentes c o Sr. Tomé. As 
demais pessoas ficaram de pé" ( 1993:3). 

A terceira estação Leve lugar na manhã do dia 19 de maio, no Palácio do Planal­
to. Mas, como na via-crúcis, que comporta quedas c percalços, o objetivo não foi 

alcançado. Depois de três horas de concentração em frente ao Pal ácio, enquanto uma 
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comissão em vão buscava garantir uma audiência com o ministro da Casa Civil, a 

Caravana desloca-se para a Procuradoria-Geral da República: a quarta estação. Lá o 

procurador-geral, Aristides Junqueira, como alirma o Relatório da Caravana, "veio 

até nós e conversou por alguns instantes com o Sr. Tomé" ( 1993: I). 

A Procuradoria passa a ser encarada pelos envolvidos no connito como um alia­

do estratégico. Na medida em que o artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias (ADCT), como alirma Silva, "conligura um comando constitucional 

dotado de imperatividade e detentor de normatividade", cabe à Procuradoria da Re­

pública garantir que todos respeitem "as regras do jogo constitucionalmente esta­

belecidas, na construção de uma nação onde a diferença seja reconhecida e respeita­

da" ( 1996: 60). Efetivamente, nesse momento, observa-se a agi lidade da Procurado­

ria-Geral no encaminhamento do processo, de forma que, no dia 24 de maio de 1993, 

o procurador fez cumprir a liminar que garantia a ocupação do Lameiro e Alagadiço 

pelos membros da comunidade negra do Rio das Rãs 12• 

A quinta estação também foi de queda. A Caravana vai à sede da Polícia Fede­

ral. Lá a representação tem outra composição: a advogada, o deputado Alcides Mo­

de Lo, o Movimento Negro Unilicado, a CPT e algumas lideranças da comunidade 

local. Diante da força policial, avaliam que Leria pouco apelo simbólico a presença do 

Sr. Tomé c das mulheres que ocuparam os lugares à mesa do ministro da Justiça. 

Solicitam do secretário da Polícia cooperação, mas recebem como resposta: "Em nome 

da lei só é possível a participação da Polícia Federal para garantir o cumprimento da 

liminar por solicitação formal da Procuradoria-Geral da República" ( 1993: 4). 

A passagem da Caravana pela Polícia poderia ser interpretada como uma forma 

de refazer a memória de uma experiência em que o quilombo esteve historicamente 

associado à fuga, à marginalidade e à desordem. Aqueles que ontem fugiam , isolan­

do-se nas matas c nos sertões, onde eram perseguidos pelas forças repressivas da 

ordem, agora pisam na sede federal da "autoridade policial". Através desse ritual, os 

negros do Rio das Rãs não só tornam visível que a situação mudou, mas também que 

a polícia poderá, em no me da lei , ter de agir em seu favor. E isto lhes permite deslocar 

o sentido de quilombo de seu campo de signilicação "original", is to é, da matriz 

colonial , para um novo sentido que está sendo produzido pela emergência de um 

confronto em que se torna legítimo reivindicar direitos sociais a partir de uma história 

e identidade ncgras13. 

O último ato em Brasília foi a audiência com o subchefe da Casa Civil, encontro 

que havia sido negado anteriormente, e que só se realizou devido à persistência da 

Caravana que permaneceu horas diante do Palácio do Planalto. O Relatório traz uma 

avaliação do encontro, alirmando que transcorreu em um clima de tensão e descon­

liança em relação ao movimento: "A conversa no início foi tensa. O Sr. Bandeira 

inic ialmente reagiu, questionando a presença da Igreja c se de fato havia lideranças 

autênticas dos remanescentes" ( 1993: 5). 
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Podemos ver realirmada na preocupação do representante do governo em vcrili­
car a autenticidade das lideranças, a mesma concepção acrílica c rfg ida de quilombo 

que se funda sobre um passado rcilicado e uma tradição cristalizada. O atendimento 
aos direitos sociais lica, ass im, condic ionado à possibilidade de identilicação do 
movimento com o resíduo de algo que "j á foi" e que pertence a uma outra ordem 
social que estaria sendo reparada. De forma que, o movimento que ali se apresenta, 
constituído por diversos seto res sociais c que coloca na agenda política o connito 
direto entre grupos antagônicos, explicitando interesses irreconciliáveis dentro da 
nova o rdem democrática, não pode ser considerado legítimo. Ou seja, o resgate da 
dívida da nação para com a sua população negra não deveria passar, na visão do 
governo, pela mobilização política das comunidades negras rurais. 

A pressão social que se ritualiza no centro do poder estaria, assim, conspirando 

contra o consenso- que repousa no nosso inconsciente coletivo c que se to rnou um 
dogma para as elites políticas- de que as populações marginalizadas, negros c cam­
poneses especialmente, teriam sofrido um processo de dominação ao longo da histó­
ria tão violento e profundo que as teria tornado incapazes de qualquer mobilização 
política. Isto seria, por sua vez, reforçado por uma concepção estática de cultura que 
inscreve essas comunidades no pólo tradicional da sociedade bras ilei ra, donde só se 
deve esperar formas simbólicas de resistência que se expressariam através da reli­
gião, da música, da dança, do folclore etc. Nesse sentido, qualquer elemento de cará­
ter político reivindicatório, movido pela racionalidade moderna do connito social, 

que emerge nesse meio, se torna suspeito c ilegítimo. 
O Relatório expõe, ainda, que a Comissão representante da Caravana, diante do 

subchefe da Casa Civil , teve que "refutar, ponto por ponto, os questionamentos c 
evidenciar a dimensão política do problema" ( 1993: 5, ênfases minhas). Constata-se 
aí uma tensão que atravessa o próprio movimento que, se por um lado, se constitu i 
numa mediação de novos sentidos que vêm sendo fo rjados na mobilização política c 
na reivindicação de di reitos sociais, por outro, precisa desfazer uma estrutura de s ig­
nilicados de origem colonial que se cristalizou no senso comum, remetendo-nos sem­
pre a uma visão negativa de qui lombo. 

Enlim, a participação da Caravana nos rituais políticos em Brasília funcionou 
como um dispositivo que permitiu aos diversos ato res envolvidos nesse connito 
rcinterpretarem e assimilarem novos sentidos étnicos que são forjados através dessa 

mobilização política. Estes novos sentidos se deslocam cada vez mais de uma estru­
tura original de signilicados, onde o negro enquanto "remanescente de quilombo" 
está associado à idéia de resíduo histórico, parte de um passado que é preciso redimir, 

para um sentido positivo, que alirma uma identidade que está se constituindo no 
presente. 

Ao apresentar-se como "remanescente de quilombo", a comunidade do Rio das 

Rãs assume, no espaço público, o estigma de uma forma positiva, desfazendo signili-
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cados que se cristalizaram no senso comum, compondo uma visão negativa de 
quilombo. A mobilização política possibilita, portanto, realizar uma inversão de sen­
tidos: o que foi o quilombo na ordem escravocrata, algo que tomava ilegítima a posse 
da terra e ilegal qualquer pretensão de direitos, toma-se agora a base, respaldada 
juridicamente pelo artigo 68, sobre a qual as comunidades negras rurais vão reivindi­
car seus direitos c afirmar sua cidadania. 

Notas 

1 O termo ctnicidadc, na literatura das ciências sociais, aparece durante a década de 60 e início 
da de 70. É nesse período, como afirma Tambiah ( 1996a; 1997), que esse termo entra na moda 
c se estabelece nos dicionários usuais da língua inglesa. 

2 Jntercssantc observar que mesmo a charge que acompanha a notícia apresenta na situação de 
escravo a figura de um jovem de cor branca. 

3 No relatório descritivo do conOito do Rio das Rãs, José Jorge de Carvalho e Siglia Zambrotti 
Doria afirmam que "a Comunidade Negra do Rio das Rãs vem resistindo, com todos os meios 
de que possa dispor, contra o processo de expulsão. De início, contando com suas próprias 
forças, no sentido de organizar a resistência, e com o apoio do Sindicato de Trabalhadores 
Rurais de Bom Jesus da Lapa. A presença da CPT foi esporádica, inicialmente, e, a partir de 
1991. esta institu ição começou a acompanhar mais de perto a questão. O Movimento Negro 
Unificado de Brasília fez uma visita ao local em março de 1992 c documentou, inclusive 
fotograficamente, a região c o connito" ( 1996: 78-79, ênfases dos autores). 

4 Este documento, distribuído em julho de 1992 para os diversos grupos e instituições envolvi­
dos ou simpatizantes do movimento, faz um balanço da situação jurídica do connito. 

5 Embora possamos tomar estes artigos da Constituição como o resultado de uma luta política 
dos movimentos negros 110 Brasil , ao serem estabelecidos na forma de lei, ganham uma natu­
reza c autonomia que transcendem o sentido de uma conquista política. 

6 O dispositivo legal vai engendrar uma série de renexões c peças jurídicas no campo do 
direito sobre questões étnicas, que vão desde uma reconstituição histórica e semântica dos 
quilombos, até aquelas que vão buscar uma atualização dos sentidos em consonância com os 
conhecimentos sobre esse tema no campo da antropologia. Cito aqui dois trabalhos como 
exemplos: Si lva (1996) e Rios (1996). 

7 Para uma compreensão mais aprofundada do impacto da prática pericial dos laudos antropo­
lógicos sobre a antropologia enquanto ciência, ver Oliveira Jr. ( 1996). 

8 Remeto o leitor à rcncxão que José Jorge de Carvalho fal sobre a alusão "negro não é gente" 
como expressão da exclusão ontológica do negro na sociedade escravocrata que tratava os 
africanos, c seus descendentes, como escravos ( 1996: 56-58). 

9 Tendo chegado a Brasília 110 dia 17, a Caravana permanece na capital federal até o dia 20 de 
maio de 1993. 

lO A seqüência de lugares visitados pela Caravana é a seguinte: Universidade de Brasília, onde 
se encontra com os antropólogos que irão fazer o laudo da comunidade; Ministério da Cultura, 
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onde cantata o secretário-geral do Ministério que passa a acompanhar a Comissão na visita aos 
outros órgãos governamentais; Ministério da Justiça, onde conversa com o ministro Maurício 
Corrêa; Palácio do Planalto, onde não é recebida nem pelo Chefe da Casa Civil, nem pelo 
presidente da República; Polícia Federal; Procuradoria-Geral da República, onde conversa 
com Aristides Junqueira; e finalmente, retorno ao Palácio do Planalto, tendo conseguido uma 
audiência com o subchefe da Casa Civil. Nesse peregrinar pelos Ministérios c órgãos do go­
verno, são acompanhados por deputados do Partido dos Trabalhadores. Convém registrar, 
contudo, que fica fora da agenda do movimento uma visita ao Ministério da Agricultura, ou 
mesmo ao INCRA. 

11 O próprio documento vai usar o termo remanescentes para designar os membros da comuni­
dade, como na frase que transcrevo: "Ela veio até nós c conversou alguns instantes com o Sr. 
Tomé, além de ouvir, rapidamente, denúncias fe itas por alguns remanescentes." 

12 Trata-se de uma gleba de terra junto ao rio, fundamental para o plantio por se tratar de um 
local irrigado pelas enchentes, em uma região árida. Recentemente, esse terreno foi interdita­
do à comunidade local pelo grileiro, através de ação judicial e policial. 

13 A avaliação que os relatores fazem do encontro é bastante significati va: "Saímos frustrados 
e resignados que a burocracia do Estado funciona para se contrapor aos poderosos dentro dos 
estritos limites da lei"(: 4). Pode-se ver aí o reconhecimento de que é preciso mais do que a lei 
para que se tenha o dire ito a seu favor. 
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O que significa propor a abordagem dos ritueia como 

estratégia para se analisar avantoe etnogréfic:aa? Em que 

sentido o ritual nos awcile na paeqe lisa 811tr0p016gica? 

Décadas de di8CII88ao sobre sua daftniçlo nao t.ar1an 

esgotado o tema? De que nos serve e idéie de ritual hoje? 

Estas sao perguntes que esta coletênea procura responder, 

ao indicar como a anéliae de rituais amplia e expande 

as possibilidades de invastigaçao sobre eventos 

contemporâneos. De exercicios anallticos inspirados em 

cléssicos a tópicos mais diretamente Hgados ê antropologia 

da polltica, os anseios aqui reunidos abordam temas 

variados: os rumores na construçao da naçao em Guiné­

Bissau, a bravata como mentira ritual no Congresso Nacional 

brasileiro, a eficécia das marchas do MST como eventos 

pollticos, o papel das reuniOes de camponeses como parte 

da luta, as concepçOas nativas de polltica e t:Bmpo, 

as eleiçOes na ONU como rituais, o processo de atnizaçlo 

da polltica por trabalhadores rurais na Bahia. Em todos 

os ensaios a idéia de ritual atua como modelo pera analisar 

eventos sociais em sentido lato, ampliando assim o foco 

desse tanomeno tio familiar aos antropólogos. 

JlUfiif 
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